Comarca de Niterói - 6ª Vara Cível
Juíza: Ana Beatriz Mendes Estrella
Processo nº 0015880-70.2013.8.19.0002
Trata-se de Ação Civil Pública proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face de JORGE ROBERTO SILVEIRA, EUCLIDES BUENO NETO e INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINSTRAÇÃO MUNICIPAL - IBAM, alegando, em síntese, que os réus teriam praticado ato que caracterizaria improbidade administrativa, em razão de o primeiro e segundo réus terem formalizado contrato indevidamente rotulado como convênio com o terceiro réu sem a devida licitação. Pelo exposto, requer a procedência dos pedidos para: 1) anular o convênio 085/2010; 2) condenar os réus pela prática de improbidade administrativa, com fulcro no art. 10, caput e incisos VII e XI da lei 8.429/92 e aplicar as sanções previstas no art. 12, inciso II do mesmo diploma legal. Notificados, na forma do artigo 17, 57° da Lei 8.429/92, os réus apresentaram defesa prévia, constando manifestação do primeiro réu às fls. 311/334, do segundo réu às fls. 506/512 e do terceiro réu às fls. 227/260 A decisão de fl. 532, que recebeu a petição inicial foi objeto de Agravo de Instrumento interposto pelo primeiro réu, ao qual foi negado provimento. O primeiro réu apresentou contestação às fls. 662/694 com documentos de fls. 695/699 na qual suscita preliminar de inépcia da petição inicial e, no mérito, sustenta a regularidade do convênio firmado, aduzindo que todos os procedimentos formais e materiais foram devidamente observados, sendo que a sua participação foi somente no tocante à assinatura do convênio, eis que se trata de sua competência. Aduz que houve procedimento administrativo prévio, no qual foram tomadas as manifestações de todos os órgãos competentes, evidenciando a regularidade da celebração do convênio. Às fls. 654/660 o segundo réu apresentou contestação arguindo preliminar de ilegitimidade passiva. No mérito, sustenta a legalidade do convênio celebrado com o terceiro réu mediante dispensa de licitação, tendo em vista que a finalidade da instituição é promover o desenvolvimento institucional da Administração Pública, tendo sido, ainda, coletado proposta de preços de outras duas empresas idôneas para a prestação dos serviços na área de informática, constatando que os valores cobrados pelo IBAM seriam mais vantajosos para o Município. Contestação do terceiro réu às fls. 598/633 acompanhada dos documentos de fls. 634/641, na qual suscita preliminar de inépcia da petição inicial e de ilegitimidade passiva. No mérito, aduz a inexistência de dano ao erário, salientando ainda a possibilidade de pactuação de convênios com entidades sem fins lucrativos, o que é o caso dos autos Réplica a fls. 703/710. Instados a se manifestar em provas, o primeiro réu requereu a produção de prova documental suplementar, juntando os documentos de fls. 715/721, o terceiro réu informou não possuir mais provas a produzir, juntando os documentos de fls. 724/763 e o Ministério Público manifestou-se no sentido de não possuir mais provas a produzir. Não houve manifestação do segundo réu, conforme certidão de fl. 764. Manifestação do Ministério Público à fl. 767 acerca dos documentos juntados pelos réus. É o relatório. Decido. Encerrada a instrução probatória, o feito encontra-se maduro para provimento de mérito. Inicialmente, rejeito a preliminar de incompetência do Juízo, isso porque a presente demanda possui índole nitidamente cível, se distinguindo, portanto, das ações penais e de responsabilidade. Observe-se que, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.797, o Supremo Tribunal concluiu pela inconstitucionalidade da extensão do foro por prerrogativa de função, típico das ações penais, aos feitos cíveis. Rejeito, ainda, a preliminar de ilegitimidade arguida pelo segundo e terceiro réus, eis que as condições da ação são aferidas à luz dos fatos narrados na petição inicial, com base nos ditames da Teoria da Asserção, através do exercício de um juízo de admissibilidade hipotético. Desta forma, considerando-se os fatos narrados na petição inicial, verifica-se que se encontra presente a pertinência subjetiva da lide, eis que a existência de responsabilidade dos réus constitui o próprio cerne meritório da causa Foi arguida, ainda, preliminar de inépcia da petição inicial. Neste ponto, observo que a petição inicial é suficientemente clara e preenche os requisitos previstos na lei instrumental civil, motivo pelo qual rejeito a dita preliminar. Trata-se de Ação de Improbidade Administrativa na qual o Ministério Público sustenta que foram apuradas, nos autos do Inquérito Civil nº 71/2011 e nº 549/2010, irregularidades no Convênio nº 085/2010, celebrado entre o Município de Niterói e o Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM. Aduz que a celebração do convênio foi considerada ilegal pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro por considerar que o objeto não se enquadra no conceito de pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional, conforme disposto no art. 24, inciso XIII da lei 8.663/93. A Lei Federal nº 8.429/92 disciplina a matéria em questão, estabelecendo que configura improbidade administrativa o ato praticado por agente público que importe (i) enriquecimento ilícito, (ii) prejuízo ao erário e (iii) violação aos princípios da administração pública (arts. 9, 10 e 11 da Lei nº. 8.429/92). Observe-se que o referido diploma legal abrange todas as pessoas nomeadas como agentes públicos, quer integrantes da administração direta, indireta e fundacional, ainda que no exercício da função em caráter transitório ou sem remuneração. No caso em análise, a improbidade administrativa decorre da dispensa indevida da licitação, caracterizando-se a improbidade quando, sendo obrigatória a realização do procedimento licitatório, este não é observado. Ressalte-se que o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, dispõe que contratações de obras, serviços, compras e alienações pelos entes estatais submetem-se a prévio processo de licitação, na busca da proposta mais vantajosa aos interesses públicos, nos termos da lei (lei nº 8.666/93). Desta forma, a dispensa da licitação caracteriza-se pela circunstância de que, em tese, o procedimento licitatório poderia ser realizado, contudo, pela particularidade do caso, o legislador decidiu não o tornar obrigatório, garantindo ao gestor público a faculdade de contratar diretamente, desde que seja conveniente e oportuno para Administração Pública, sempre visando o interesse público. Note-se que a opção pela dispensa deverá sempre ser justificada pelo gestor público, comprovando-se a conveniência e oportunidade, de forma a resguardar o interesse social. Caso contrário a Administração Pública não poderá optar pela dispensa de licitação, como fizeram os dois primeiros réus, que celebraram o convênio ilegal burlando o princípio da obrigatoriedade de licitação, conforme Termo nº 85/2010 (fls. 49/55), supostamente com foco na modernização da administração tributária na Secretaria Municipal de Fazenda, sob o comando do 2º réu, Secretário Municipal de Fazenda à época. Diante da prova documental produzida, conclui-se que a realização do referido convênio representa verdadeira contratação de serviços, não se enquadrando na hipótese prevista no art. 24, inciso XIII da lei 8.666/93. Diz o art. 24, XIII da Lei de Licitações: XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos. A intenção aposta na norma pelo legislador é de estimular, em cumprimento aos mandamentos constitucionais, as ações voltadas para o ensino, a pesquisa e o desenvolvimento institucional. Sendo assim, para dispensa com base no art. 24, XIII é necessário, verificar se a entidade a ser contratada pelo Município é uma (i) instituição nacional (ii) sem fins lucrativos, que tem entre (iii) seus objetivos o desenvolvimento de pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional e apresenta (iv) inquestionável reputação ético-profissional, enquadrando-se desta forma no dispositivo acima. É certo ainda que tanto a doutrina quanto a jurisprudência, inclusive das cortes de contas sedimentaram o entendimento de que, para aplicação do dispositivo acima mencionado, necessário se mostra que o objeto pretendido pela Administração tenha relação direta com o objetivo social da instituição, ou seja, para legitimar a dispensa da licitação, com base no art. 24, XIII da Lei nº. 8.666/93 é preciso apontar a correlação entre o objeto licitado e as atividades de pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional a que se refere o dispositivo em questão. Em que pese a informação no Estatuto Social do IBAM de que se trata de uma instituição de assistência social, educacional e filantrópica sem fins lucrativos e que tem por objetivo o estudo, a pesquisa e a busca de solução para os problemas da Administração Pública (fl. 266), verifica-se que o objeto do convênio não se enquadra à hipótese de dispensa de licitação. Observe-se, na cláusula primeira da minuta do convênio (fls. 387/398), a qual trata do seu objeto, o seguinte texto: ´O IBAM se obriga a prestar assessoramento em desenvolvimento institucional ao MUNICIPIO com foco na modernização da administração tributária via implantação e disponibilização de metodologia de gestão que compreende ações de capacitação de servidores públicos, de contadores e contribuintes e de gestores municipais, a adoção da Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, e domínio de conhecimentos técnicos e operacionais incluídos os que se referem ao cadastro mobiliário.´ Na cláusula terceira da referida minuta, constam as obrigações do IBAM, prevendo em seu inciso III: ´instalação, manutenção e atualizações do sistema WebISS® ASp, com seus processos e procedimentos descritos na geração de controle do documento fiscal, implementação da Nota Fiscal eletrônica inteligente - NFeI® e pelos cruzamento de dados eletrônicos gerados pela Declaração eletrônica de Serviços - DeS®;´ Com efeito, o conceito de pesquisa, ensino ou desenvolvimento institucional não pode se confundir com a execução específica de um contrato de prestação de serviço de implantação de sistema de emissão de nota fiscal eletrônica e capacitação de servidores, que exige, obviamente, licitação prévia. Questão semelhante já foi enfrentada pelo Tribunal de Justiça deste Estado, conforme ementa que segue transcrita: ´APELAÇÕES. AÇÃO DECLARATÓRIA INCIDENTAL (ART. 5º, CPC). O MUNICÍPIO, COBRADO NA AÇÃO PRINCIPAL PELO INSTITUTO DE CONHECIMENTO POR SERVIÇOS PRESTADOS DE ASSESSORIA E CONSULTORIA, PEDE A NULIDADE DO CONTRATO ADMINISTRATIVO OBJETO DA COBRANÇA. DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO RECONHECENDO A NULIDADE. PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO INSTAURADO PELO MINISTÉRIO PÚLICO EM RAZÃO DE SUSPEITAS DE NULIDADE. SITUAÇÃO QUE NÃO SE ENQUADRA NAS HIPÓTESES DE DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. RESPONSABILIDADE TAMBÉM DA EMPRESA CONTRATADA EM VERIFICAR A NECESSIDADE DE LICITAÇÃO. SENTENÇA RECONHECENDO A NULIDADE DO CONTRATO QUE SE CONFIRMA. LEGITIMIDADE DA COBRANÇA PELOS SERVIÇOS PRESTADOS A SER APRECIADA NA AÇÃO PRINCIPAL. APELAÇÕES DESPROVIDAS. ORIGINARIAMENTE, O INSTITUTO DO CONHECIMENTO AJUIZOU AÇÃO DE COBRANÇA EM FACE DO MUNICÍPIO DE MACAÉ, PROCESSO Nº 0000940-22.2013.8.19.0028, PRETENDENDO A CONDENAÇÃO DO MUNICÍPIO RÉU AO PAGAMENTO DA QUANTIA CORRESPONDENTE A R$ R$ 10.650.000,00 (DEZ MILHÕES SEISCENTOS E CINQUENTA MIL REAIS), ACRESCIDOS DE JUROS DE MORA E MULTAS CONTRATUAIS DECORRENTES DOS SERVIÇOS PRESTADOS AO MUNICÍPIO PELO INSTITUTO AUTOR, NOS TERMOS AJUSTADOS EM CONTRATO. EM RAZÃO DESTA AÇÃO DE COBRANÇA (PROCESSO Nº 0000940-22.2013.8.19.0028) O MUNICÍPIO DE MACAÉ AJUIZOU A PRESENTE AÇÃO DECLARATÓRIA INCIDENTAL, PRETENDENDO SEJA DECLARADA A NULIDADE DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FIRMADO COM O INSTITUTO DO CONHECIMENTO, SOB O ARGUMENTO DE QUE HOUVE DECISÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, RECONHECENDO A NULIDADE DA REFERIDA CONTRATAÇÃO (TCE 238.450-3/08) EM RAZÃO DE OFENSA ÀS REGRAS PREVISTAS NA LEI 8.666/93, NÃO SENDO HIPÓTESE DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. AÇÃO DISTRIBUÍDA POR DEPENDÊNCIA E AUTUADA EM APENSO À AÇÃO PRINCIPAL DE COBRANÇA. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA PARA DECLARAR A NULIDADE DO CONTRATO HAVIDO ENTRE AS PARTES, AO FUNDAMENTO DE QUE: OS OBJETIVOS INSTITUCIONAIS DO INSTITUTO DO CONHECIMENTO NÃO TÊM QUALQUER RELAÇÃO COM O OBJETO DO CONTRATO IMPUGNADO, NÃO SE ENQUADRANDO NAS HIPÓTESES DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. CONDENAÇÃO DO ICON AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS, TAXA JUDICIÁRIA E HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS EM R$ 1.000,00. SENTENÇA PROFERIDA EM 17/12/2015, E PUBLICADA EM 13/01/2016, SOB A ÉGIDE NO CPC/1973. INCONFORMADAS, AS DUAS PARTES APELAM. O MUNICÍPIO DE MACAÉ (APELANTE 1) SE INSURGE TÃO SOMENTE QUANTO AO VALOR DOS HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS FIXADOS. PRETENDE A MAJORAÇÃO DA VERBA SUCUMBENCIAL DE R$ 1.000,00, PARA 20% DO VALOR DA CAUSA ATUALIZADO. O INSTITUTO DO CONHECIMENTO (APELANTE 2) ALEGA QUE COUBE À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, ORA APELADA, REALIZAR O CRIVO JURÍDICO E LEGAL QUANTO À MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO DO INSTITUTO DO CONHECIMENTO; QUE NA ÉPOCA EM QUE SE DEU O NEGÓCIO JURÍDICO, UMA VEZ CONSTATADA A EXISTÊNCIA DE REQUISITOS INERENTES À CONTRATAÇÃO DIRETA, DECIDIU O MUNICÍPIO, REGULARMENTE AVALIZADO POR SEU CORPO TÉCNICO, TOMAR OS SERVIÇOS DESENVOLVIDOS PELO ICON ENQUADRANDO-OS NO ART. 24, XIII, DA LEI N° 8.666/93 (DISPENSA DE LICITAÇÃO); QUE HOUVE A EFETIVA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS CONTRATADOS, BEM COMO DO ALTO NÍVEL TÉCNICO EMPREENDIDO, TENDO SIDO O MUNICÍPIO DE MACAÉ BENEFICIADO COM O RECEBIMENTO DE R$ 53.250.000,00 (CINQUENTA E TRÊS MILHÕES, DUZENTOS E CINQUENTA MIL REAIS), PAGOS PELO BANCO VENCEDOR DO CERTAME LICITATÓRIO REALIZADO; QUE SE O MUNICÍPIO DE MACAÉ AUFERIU VANTAGEM VULTUOSA EM VIRTUDE DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELO INSTITUTO DO CONHECIMENTO, IMPÕE-SE QUE NÃO SEJA DECLARADA A NULIDADE NO CONTRATO CELEBRADO, DADA A INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO AO ERÁRIO. ALEGA QUE O MUNICÍPIO NÃO PODE SE APROVEITAR DE NULIDADE A QUE DEU CAUSA. FINALIZA REQUERENDO A REFORMA DO JULGADO COM A IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS. Quanto ao apelo do Município de Macaé (Apelante 1): não assiste razão à apelante quando pleiteia a fixação da verba honorária no percentual de 20% do valor da causa. A presente hipótese trata apenas de ação declaratória incidental, na qual o Município autor pretendeu fosse reconhecida a nulidade do contrato que realizou com o Instituto do Conhecimento, Apelante 2. Considerando que não houve condenação, inexiste complexidade a justificar a majoração da verba honorária. Correta a verba arbitrada, considerando o artigo 20, §4º do CPC, vigente quando da prolação da sentença, levando-se em conta os critérios da razoabilidade e da proporcionalidade, característicos do direito contemporâneo, e considerando, ainda, as alíneas do §3º, do artigo 20 do CPC/73, os honorários fixados pela sentença não merecem qualquer reparo. Quanto ao apelo do Instituto do Conhecimento (Apelante 2): tampouco lhe assiste razão em seu inconformismo. A dispensa de licitação está prevista nas hipóteses delineadas no artigo 24 da Lei 8.666/93, facultando-se a Administração Pública, preenchidas as hipóteses previstas no inciso XIII, não tornar o procedimento obrigatório. De acordo com o vasto conjunto probatório, restou cabalmente demonstrado que no caso em análise, o MUNICÍPIO se valeu de forma indevida da dispensa de licitação prevista no art. 24, XIII, da Lei nº 8.666/93, para realizar a contratação direta do Instituto réu, uma vez que os objetivos institucionais do ICON não se coadunam com o objeto do contrato. Em se tratando de contratação de Instituição sem fins lucrativos, os objetos dos contratos celebrados pela Administração Pública devem estar de acordo com os objetivos estatutários da instituição contratada, além de versarem obrigatoriamente sobre atividades que contemplem ensino, pesquisa e desenvolvimento institucional. A existência de nexo entre o objeto do contrato e a instituição contratada é condição essencial à validade da dispensa de licitação, pois uma interpretação lógica do artigo 24, XIII, da lei 8666/93, conduz inexoravelmente à ideia de que não basta que a entidade contratada seja incumbida regimentalmente de pesquisa, ensino e desenvolvimento institucional, mas sim que o objeto a ser contratado tenha também a ver com essas atividades, o que não ocorreu no contrato em exame. Como é evidente a ilegalidade do contrato objeto da presente demanda, tendo em vista a afronta a todo o arcabouço constitucional e infraconstitucional para a contratação de serviços, revela-se correto o reconhecimento da sua nulidade. Prejuízo ao erário que é inerente (in re ipsa) à conduta do próprio Município de Macaé, na medida em que o poder público deixou de contratar a melhor proposta, por conduta inadequada de seus administradores. Dano ao erário que decorre de uma presunção legal absoluta, vulnerando automaticamente, pelo próprio iter da ação praticada, em ofensa aos princípios informadores da Administração Pública. Precedentes deste Tribunal. Com relação à alegação de vedação ao comportamento contraditório do Município de Macaé venire contra factum proprium, de que o Município já havia, através de parecer, atestado a regularidade do contrato com o Instituto do Conhecimento, e que , neste sentido, não poderia o Município pretender a nulidade do referido contrato contrário às declarações de legalidade anteriormente proferidas, cabe ressaltar que a Administração Pública pode rever de ofício seus atos a qualquer tempo, com base na supremacia do interesse público, resguardadas as normas de ordem pública que regulam o processo administrativo. Ressalte-se, no entanto, que embora não mencionada pelo Juízo, existe a possibilidade de eventual responsabilização dos pareceristas por improbidade administrativa, desde que configurada sua atuação com dolo ou má-fé ao emitirem pareceres técnicos favoráveis à dispensa de licitação manifestamente ilegal, como ocorrido. Entendimento pacificado pelo STJ (REsp 1183504 / DF - Relator(a) Ministro HUMBERTO MARTINS - SEGUNDA TURMA - DJe 17/06/2010) (HC 78553 / SP - Relator(a) Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA - SEXTA TURMA - DJ 29/10/2007 p. 319 RMDPPP vol. 20 p. 115). Outrossim, conforme se depreende da leitura da norma do artigo 59 da Lei 8666/93, em regra o contrato nulo não exonera a Administração do dever de indenizar pelos serviços a ela prestados, emergindo seu dever legal e moral de pagamento, diante da ponderação dos princípios em colisão, prestigiando-se a vedação ao enriquecimento ilícito. Por último, correto o Juízo em sua ressalva, eis que aqui a decisão deve ficar restrita ao reconhecimento da nulidade contratual, enquanto no processo principal a discussão abrange os efeitos jurídicos do negócio celebrado, inclusive a legitimidade da cobrança pelos serviços prestados ao Município, caso isso seja comprovado. NÃO PROVIMENTO DOS APELOS´. (0010399-48.2013.8.19.0028 - APELAÇÃO - Des(a). JUAREZ FERNANDES FOLHES - Julgamento: 12/09/2017 - DÉCIMA NONA CÂMARA CÍVEL) Grifos nossos Ressalte-se que, no processo nº 030/3745/10, a Procuradoria Geral do Município entendeu pela possibilidade de contratação ou convênio, desde que atendidos, dentre outros aspectos, a demonstração de correlação entre os fins do IBAM e a execução do objeto (fl. 487), especialmente em caso de se optar pela celebração do convênio, o que, conforme já explicitado acima, não restou comprovado. Cumpre, ainda, registrar que notificado pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro para apresentar sua defesa no processo de nº 235/653/10-6, o Prefeito, ora primeiro réu, quedou-se inerte, tendo concluído o referido órgão pela ilegalidade do convênio. Sendo assim, o não cumprimento quanto à exigência da realização de licitação para contratação de fornecedor demonstra a irregularidade na conduta do administrador, uma vez ser sabido que a licitação é obrigatória nos termos do artigo 37, XXI, da CRFB/88. Os fatos devidamente comprovados nos autos evidenciam a relação de contrariedade entre a conduta praticada pelos réus com o ato ímprobo previsto no artigo 11, I, da Lei nº. 8.429/92. Quanto à atuação do terceiro réu, IBAM, cabe destacar que há solidariedade quanto à responsabilidade pelos atos de improbidade administrativa entre administrador público e a pessoa jurídica privada que dele se beneficiou, conforme preceitua o art. 3º da Lei 8429/92, in verbis: ´As disposições desta lei são aplicáveis, no que couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, induza ou concorra para a prática do ato de improbidade ou dele se beneficie sob qualquer forma direta ou indireta.´ Em relação à alegação de inexistência de dano ao dano ao erário, o Superior Tribunal de Justiça decidiu, em casos semelhantes, que o simples fato de dispensar licitação de forma ilícita, por si só, já representa prejuízo, eis que, ao deixar de contratar a melhor proposta, o Poder Público já se encontra efetivamente prejudicado pela conduta improba. Assim, para dispensa ilegal de licitação, o dano ao erário é in re ipsa, ou seja, não há necessidade de comprovação do dano, eis que o prejuízo é inerente à conduta do agente improbo, sendo totalmente irrelevante o parecer do TCE favorável à tomada de contas. Isto posto, JULGO PROCEDENTES os pedidos e para declarar a nulidade do convênio 085/2010 e CONDENO os réus por violação às normas capituladas nos artigos 10, incisos VIII e XI e artigo 11, caput, ambos da Lei 8.429/92, à luz das argumentações acima aduzidas. Aplico-lhes, por via de consequência, as seguintes sanções previstas no artigo 12 da Lei n° 8.429/92: Aos demandados Jorge Roberto Silveira e Euclides Bueno Neto aplico as seguintes penalidades: 1 - declarar a perda de função pública, caso estejam exercendo; 2 - Suspensão dos direitos políticos pelo período de 05 (cinco) anos; 3 - proibição de contratar ou receber benefícios e incentivos fiscais ou creditícios, ainda que através de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, de quaisquer esferas da administração pública também por 05 anos; Ao demandado Instituto Brasileiro de Administração Municipal - IBAM, aplico a pena de proibição de contratar ou receber benefícios e incentivos fiscais ou creditícios, ainda que através de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, de quaisquer esferas da administração pública também por 05 anos. Condeno, ainda, todos os réus, solidariamente, ao: 1) ressarcimento ao erário público do valor de R$ 1.386.000,00 (um milhão, trezentos e oitenta e seis mil reais), atualizado monetariamente da data do desembolso, e acrescido de juros moratórios de 1% ao mês a partir da citação; 2) pagamento da multa civil que fixo em R$ 138.600,00 (cento e trinta e oito mil e seiscentos reais), quantia que representa cerca de 10% do valor da avença declarada ilegal. Custas e honorários pelos réus, fixados estes últimos em 10% sobre o valor atribuído a causa. Ao trânsito, baixa e arquivo. Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 12.12.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
